
291ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMPUR
28 DE ABRIL DE 2022

No dia vinte e oito de abril de dois mil e vinte e dois, às nove horas, o Conselho Municipal de
Política Urbana – COMPUR, reunido virtualmente por meio da plataforma de
videoconferência Google Meet, conforme condições determinadas pela Portaria SMPU Nº
21/2020, e no pleno exercício de suas atribuições, instituídas pela Lei Municipal nº 11.181,
de 08 de agosto de 2019, teve sua ducentésima nonagésima primeira (291ª) sessão
ordinária aberta pelo Vice-presidente do COMPUR, Conselheiro José Júlio R. Vieira. A
sessão foi oficialmente iniciada face ao quórum obtido e contou com a presença dos
Conselheiros Titulares: Raquel Guimarães Silva, Thaís Braga Melgaço de Morais, Andrea
Scalon Afonso, Pedro Ribeiro de Oliveira Franzoni Grossi, Vereador Bráulio Lara, Maria
Consuelita Oliveira, Augusto Diniz de Ulhoa Cintra Schnmidt, Fernando Santana da Silva,
Carlos Alberto Santos da Silva, Renato Ferreira Machado Michel, Leirson Arnes Cunha,
Esterlino Luciano Campos Medrado. Estiveram presentes, também, os seguintes
Conselheiros Suplentes: Ana Paula Chaves Lemos, Pedro de Freitas Maciel Pinto, Patrícia
de Castro Pretti, Rodrigo Nunes Ferreira, Tomás Alexandre Ahouagi, Rafael Rangel
Giovanini, Gabriela Mafra Barreto, Elisabete de Andrade, Margareth Ferraz Trindade, Hélcio
Neves da Silva Jr.

1. Informes e manifestações gerais: O conselheiro José Júlio deu início aos informes e
manifestações gerais, dando boas vindas aos novos conselheiros. 2.Aprovação da Ata da
63ª Reunião Extraordinária (24/03/2022) Não houve manifestações contrárias, a ata foi
aprovada pelo Plenário. O conselheiro Fernando Santana pede a palavra e convida a todos
a participarem do Seminário que discutirá o Plano Diretor (Seminário Plano Diretor e
Movimentos de luta por Novos Horizontes) e ocorrerá na PUC Minas Gerais. O conselheiro
Fernando Santana pergunta também sobre a solicitação de discutir a Igreja Batista do
Luxemburgo no COMPUR. O conselheiro José Júlio esclarece então que como o assunto já
foi tratado no COMPUR no final de 2021, o regimento interno traz regras para que a matéria
seja novamente pautada e nesse sentido a BHTrans fará avaliação e elaboração de novo
relatório da área operacional da igreja. 3. Aprovação da Pauta O conselheiro José Júlio
esclareceu que o empreendedor enviou pedido de retirada da pauta o Item 4.1 - REIV Nº
0510/19. Processo BHDIGITAL: 31.00017527/2021-89. Empreendimento: Centro
Universitário UNIBH Estoril. Informou também que a conselheira Elisabete de Andrade
solicitou inversão da pauta para que ela possa relatar o item 4.4 - Definição de Zoneamento
após revisão em perímetros de Zeis em área que foi objeto de programas públicos, lote
localizado no bairro Santa Lúcia, Regional Centro Sul no início da reunião. O secretário José
Júlio colocou então em votação a pauta da 291ª Reunião Ordinária do COMPUR, retirando
da mesma o item 4.1, e invertendo a ordem da mesma, não houve manifestações contrárias,
a pauta foi aprovada pelo Plenário. O conselheiro Vereador Braulio Lara pede prorrogação
de prazo para as vistas que a ele foi concedida na 290ª Reunião, para a matéria Moção
Conselheiro Fernando Santana - Ofício Paridade de Conselho. O secretário José Júlio
colocou então em votação o pedido de prorrogação de prazo, não houve manifestações
contrárias, sendo aprovada a extensão do prazo. 4. Matéria: 4.4. Definição de
Zoneamento após revisão em perímetros de Zeis em área que foi objeto de programas
públicos, lote localizado no bairro Santa Lúcia, Regional Centro Sul - Processo:
01.023.474/22-80 - Relatoria: Elisabete de Andrade O técnico da Suplan Ricardo
apresenta a matéria, que se trata de solicitação de apreciação do COMPUR quanto à
definição de Zoneamento, após revisão em perímetros de Zeis em área que foi objeto de
programas públicos, lote localizado no bairro Santa Lúcia, Regional Centro Sul. Trata-se do
lote 024, Zona Fiscal 121, Quadra 248, anotado na planta CP 042229A que está no bairro
Santa Lúcia e possui duplo zoneamento, estando parcialmente inserido na Zona de Especial



Interesse Social 1 – ZEIS 1 e na Zona de Proteção Ambiental 2 – PA-2. A Conselheira
Elisabete faz a leitura de seu relatório, traz que o lote atualmente está vazio devido às ações
do Vila Viva, que levaram às remoções das edificações ali existentes. Em decorrência das
intervenções do Projeto Vila Viva Aglomerado Santa Lúcia, o lote passou a ter delimitações
com o Beco Apolo XI, via de pedestre implantada pelo projeto, e o cercamento do Parque
Bicão. Conforme previsto no art. 100 da Lei 11.181/19 é permitida a exclusão do
zoneamento das áreas classificadas como ZEIS desde que estas não possuam população
de baixa renda no local e estejam vazias. A área possui a mesma característica ambiental e
de relevo dos demais lotes a Sul que estão definidos na legislação como PA-2 e taxa de
permeabilidade de 70%. O conselheiro Fernando Santana pergunta se trata-se de lote de
propriedade pública e questiona se o zoneamento PA-2 permitiria maior adensamento tendo
em vista a importância ambiental da área. A Gerente Executiva do COMPUR, Larissa Lellis,
esclarece que trata-se de lote de propriedade particular e o Conselheiro José Júlio esclarece
que o zoneamento PA-2 permite ocupação mas tem caráter restritivo. O conselheiro Pedro
Franzoni pontua que próximo a este lote há área verde pública e pergunta se tem algum
trabalho da Urbel no local, de monitoramento e fiscalização em relação a essa área verde
pública. A conselheira Andrea Scalon Afonso esclarece então que a área é objeto de
implantação do projeto Vila Viva, onde a proposta da prefeitura é a remoção total das
famílias, o que já vem acontecendo, e a transformação da área em parque, sendo uma área
de preservação, com espaços de uso comum e uma grande parcela de recuperação
ambiental, que é lindeira ao lote em questão. Andrea esclarece ainda que, para este lote que
tem duplo zoneamento, não há qualquer indicativo ou necessidade de vinculação da
manutenção como Zeis, pois é uma área que está de fato desocupada e o indicativo da
Urbel é pela possibilidade de exclusão Zeis. O secretário José Júlio colocou então em
votação o parecer da relatora Elisabete de Andrade que foi aprovado por unanimidade,
sendo FAVORÁVEL à adoção do zoneamento Zona de Proteção Ambiental 2 PA-2 e taxa de
permeabilidade de 70% para o lote 024, Zona Fiscal 121, Quadra 248.O conselheiro
Vereador Braulio Lara pede a palavra e faz uma solicitação para que haja fiscalização na
área da BR 356 próxima ao Supermercado Super Nosso, com suspeita de invasão. A
conselheira Raquel Guimarães informa que encaminhará solicitação à SUFIS. 4.3. Matéria:
Análise de caso omisso da legislação urbanística sobre uso não residencial na Área
de Diretrizes Especiais - ADE São Bento: Edificação localizada na Avenida José
Oswaldo de Araújo, nº155 Bairro São Bento, Regional Centro Sul - Processo:
01-014.189/22-23. Interessado: Carlos Ubaldo Palmer - Relatoria: Patrícia de Castro
Pretti. Pedidos de vistas: Fernando Santana e Braulio Lara - Ver. Braulio Lara faz a
leitura do Parecer do Pedido de Vistas realizado em conjunto com Conselheiro Fernando
Santana trazendo, que com base no ordenamento legal e jurisprudência pátria,
considerando as características da edificação regularmente aprovada, o histórico de
aprovação de projeto ser anterior às restrições da entrada em vigor dos limites atuais da
ADE São Bento e a necessidade dada como princípio de garantia do cumprimento da função
social da propriedade, deve-se autorizar a pretensão requerida, para permitir o
desenvolvimento de atividades do Grupo I e II, do Anexo XIII, da Lei 11.181/19, compatíveis
com as vias preferencialmente residenciais. Alvaro, técnico da SUPLAN, apresentou então o
Parecer Técnico da SUPLAN, explicando que: considerando as características da edificação
regularmente aprovada, o histórico de aprovação de projeto ser anterior às restrições da
entrada em vigor dos limites atuais da ADE São Bento e a necessidade dada como princípio
de garantia do cumprimento da função social da propriedade, princípio tanto do Plano
Diretor quanto da Constituição Federal, o parecer da SUPLAN também é favorável à
permissão de instalação de atividades econômicas na edificação em análise. Entendendo
que as atividades devem ser aquelas compatíveis com as vias preferencialmente
residenciais, quais sejam, atividades dos Grupos I e II conforme o Anexo XIII da Lei
Municipal nº 11.181/19. Conselheiro José Júlio coloca em votação o Parecer do Pedido de
Vistas, que foi aprovado por unanimidade, sendo FAVORÁVEL à permissão de atividades
dos Grupos I e II compatíveis com as vias preferencialmente residenciais conforme o
Anexo XIII da Lei Municipal no 11.181/19, na edificação regularmente aprovada e



implantada, situada na Av. José Oswaldo de Araújo, no 155, Bairro São Bento, Regional
Centro-Sul - Zona Fiscal 121 - Quarteirão 394 - Lote 001A. 5. Assuntos gerais. O
conselheiro José Júlio informa que já houve manifestação da PGM sobre o processo das
eleições dos FADES e que em breve serão reabertas as inscrições e o processo para
elaboração das reuniões será retomado. Sobre o “Seminário Plano Diretor e Movimentos de
luta por Novos Horizontes” o secretário reforça a importância de que a organização
encaminhe convite para SMPU e a munícipe Fátima explica sobre a importância da
participação e envolvimento de todos nesse seminário. Finalizadas as discussões, o
conselheiro José Júlio agradeceu a participação de todos e deu encerramento a reunião.
ESTA REUNIÃO É GRAVADA E ESTÁ DISPONÍVEL, NA ÍNTEGRA, NA PÁGINA DO
COMPUR ON-LINE.


